
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  7.898

De 08 de novembro de 2002

Dispõe sobre as isenções totais e parciais de imposto predial e territorial urbano.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por lei;

D E C R E T A :


Artigo 1º - Este Decreto regulamenta o processo de solicitação de isenções de imposto predial e territorial urbano previstas no artigo 11 do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica Municipal e artigos 98, 99, 126, 127, e 128 da Lei Complementar Municipal nº 17, de 01 de dezembro de 1997, alterada pelas Leis Complementares Municipais nºs. 45, de 19 de novembro de 2001, 48, de 21 de dezembro de 2001, e 54, de 25 de junho de 2002.


Artigo 2º - O processo de solicitação de isenção do imposto predial e territorial urbano deverá ser encaminhado à repartição competente da Secretaria de Finanças, nos casos abaixo, instruídos com os seguintes documentos:

I - Agremiações esportivas licenciadas pelo Conselho Regional de Desportos e filiadas à Federação Esportiva que não mantenham títulos patrimoniais ou de propriedade e que utilizem os imóveis edificados ou não de sua propriedade e objeto de isenção, efetiva e habitualmente, no exercício de suas atividades:

a) - Requerimento endereçado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, solicitando a isenção do imposto predial e territorial urbano, do qual conste o nome do requerente e o endereço do imóvel que será objeto da isenção;

b) - Documento que comprove o licenciamento perante o Conselho Regional de Desportos;

c) - Documento que comprove a filiação à Federação Esportiva;

d) - Certidão do Cartório de Registro de Imóveis que comprove a propriedade do(s) imóvel(is) objeto(s) da isenção;

e) - Documento que comprove a não manutenção de títulos patrimoniais ou de propriedade;

f) - Documento que comprove a utilização do(s) imóvel(is) objetos de isenção efetiva e habitualmente no exercício de suas atividades;

g) - Cópia do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento;

II - Ex-combatentes, ou suas viúvas, que sejam proprietários, usufrutuários ou locatários do imóvel que lhes sirva de residência:

a) - Requerimento endereçado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal solicitando a isenção do imposto predial e territorial urbano, do qual conste o nome do requerente e o endereço do imóvel que será objeto da isenção;

b) - Documento que comprove o enquadramento na Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967;

c) - Declaração da Associação de Ex-combatentes;

d) - Certidão do Cartório de Registro de Imóveis que comprove que o requerente seja proprietário ou usufrutuário do imóvel objeto de isenção ou contrato de locação do imóvel;

e) - Documento que comprove que o requerente reside no imóvel;

f) - Cópia da certidão de óbito do ex-combatente quando a requerente for a viúva;

III - Aposentados por invalidez possuidores, a qualquer título, de um único imóvel que lhe sirva de moradia:

a) - Requerimento endereçado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal solicitando a isenção do imposto predial e territorial urbano, do qual conste o nome do requerente e o endereço do imóvel que será objeto da isenção;

b) - Documento que comprove a aposentadoria por invalidez e a data da concessão do benefício;

c) - Certidão do Cartório de Registro de Imóveis que comprove que o imóvel objeto de isenção é a única propriedade imobiliária do requerente;

d) - Documento que comprove que o requerente reside no imóvel;

IV - Proprietário de imóvel edificado cuja área construída não supere 100m² e que o utilize como moradia própria:

a) - Requerimento endereçado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, solicitando a isenção do imposto predial e territorial urbano, do qual conste o nome do requerente e o endereço do imóvel que será objeto da isenção;

b) - Certidão do Cartório de Registro de Imóveis que comprove que o imóvel objeto de isenção é de propriedade imobiliária do requerente;

c) - Notificação de lançamento de IPTU do imóvel objeto de isenção;

d) - Documento que comprove que o requerente reside no imóvel.


Parágrafo Único - Caso o imóvel objeto de isenção solicitada nos incisos II, III e IV não esteja devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis em nome do requerente, deverá ser apresentado o título de domínio ou contrato de compra e venda com firmas reconhecidas do vendedor e comprador.


Artigo 3º - A concessão das isenções disciplinadas neste Decreto estão condicionadas à confirmação, por parte da repartição competente da Secretaria de Finanças, das informações prestadas pelo requerente, e ao cumprimento do disposto no artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e, quando se tratar da isenção prevista no inciso III do artigo anterior, à emissão por Assistente Social do Município de laudo que comprove a sua necessidade.


Artigo 4º - A isenção de que trata o inciso IV do artigo 2º deste Decreto poderá ser solicitada a qualquer tempo.


§ 1º - As isenções que forem solicitadas no período compreendido entre o 1º (primeiro) dia útil do exercício fiscal e o 30º (trigésimo) dia após a data de ratificação do lançamento do imposto predial territorial urbano relativo a esse exercício e que receberem parecer favorável, serão efetivadas no exercício fiscal corrente.


§ 2º - As isenções que forem solicitadas em período diferente do disposto no parágrafo anterior e que receberem parecer favorável, serão efetivadas no exercício fiscal seguinte.


Artigo 5º - As isenções de que trata este Decreto serão revogadas a qualquer tempo quando constatado pela repartição competente da Secretaria de Finanças, por ato de ofício ou por comunicação do contribuinte obrigado, nos termos dos artigos 81, 82, 83, 84, 112, 113, 114, 115 da Lei Complementar Municipal nº 17/97, que as condições para sua concessão não mais se verificam.


Artigo 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 08 (oito) dias do mês de novembro do ano de 2002 (dois mil e dois).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2002. (“PC”).
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